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UM CURSO PROGRAMADO DE HISTÓRIA (*). 
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e 
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Até a década passada relativamente pouco contribuiu a Psicolo­
gia da Aprendizagem para a elaboração de meios e técnicas que pu­
dessem constituir solução para os problemas com que se defrontam os 
professôres em sala de aula. Vários psicólogos preocupados com 
êste problema, procuraram diagnosticar as possíveis causas dêste fato, 
através da História da Psicologia ou, através da análise do compor­
tamento atual dos psicólogos que trabalham nesta área. 

Entre as várias razões pelas quais a Psicologia não tem contri­
buido de forma tão efetiva para o ensino, quanto seria desejável, são 
apresentadas. as seguintes: nem sempre o psicólogo que está interes­
sado em aprendizagem, também está interessado em educação e ensi­
no (Bugelski, 1956; Glaser, 1962; Skinner, 1961); a forma pela 
qual usualmente são expressos os dados obtidos no estudo de aprendi­
zagem, isto é, em têrmos de média (Keller e Schoenfeld, 1968; Skin­
ner, 1961); o fato de os professôres sempre obterem algum resultado 
positivo, ainda que aquém das suas possibilidades e da capacidade 
dos alunos (Skinner, 1961 e 1968) e ainda o de não conhecermos o 
necessário sôbre como ocorre a aprendizagem (Bugelski, 1967). 

Entretanto, a partir de 1930, gradativamente, trabalhando segun­
do um modêlo que se convencionou chamar de Análise Experimental 
do Comportamento, um grupo de psicólogos foi ampliando sistemà­
ticamente os conhecimentos sôbre a aquisição, a manutenção e a mo­
dificação do comportamento. Seguindo o exemplo dado por Skinner, 
iniciador do movimento, alguns dêles passaram a preocupar-se com a 

(*). - Comunicação apresentada na 3' sessão de estudos, Equipe D, 
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aplicação, em sala de aula, dos princípios de aprendizagem demons­
trados em laboratório. :f;:stes psicólogos desenvolveram uma série de 
técnicas das quais muitas podem ser fàcilmente usadas por professô­
res, mesmo quando trabalham em situações precárias de meios de en­
sino, de instalações e tendo de atender a um número muito grande de 
alunos. Entre estas técnicas podem ser lembradas aqui: a instrução 
programada, os sistemas motivacionais para sala de aula, as técnicas 
de modificação do comportamento em sala de aula e os cursos progra­
mados. Neste momento apenas êstes últimos serão objeto de consi­
deração. 

Os cursos programados apresentam as mesmas características ge­
rais da instrução programada uma vez que os mesmos princípios de 
aprendizagem são usados de modo a garantir a eficiência do ensino: 
a matéria é apresentada em pequenas· doses, em graus crescentes de 
dificuldade, segundo uma hierarquia comportamentalmente definida; 
são feitas revisões e avaliações freqüentes e os reforços são devidamen­
te programados, de modo a garantir que todos os alunos, em seu 
próprio ritmo, alcancem o objetivo pré-estabelecido, com nível de pro­
ficiência semelhante. 

Esta tecnologia foi idealizada por Keller e Sherman (1967) que 
o desenvolveram na Arizona State University. Posteriormente, com 
a colaboração de dois Professôres brasileiros, Azzi e Bori, o testaram 
na Universidade de Brasília, tendo por conteúdo matéria a ser ensina­
da num curso introdutório de Psicologia. Não apenas o curso por 
êles programado tem sido usado por outros psicólogos e em outros 
centros universitários brasileiros e estrangeiros como também a pró­
pria técnica de ensino passou a ser ob:eto de estudo (Witter e Rosa­
milha, 1969) e a ser usada em cursos com conteúdos os mais variados, 
dentro da própria Psicologia. 

Apesar das inúmeras vantagens que esta tecnologia de ensino ofe­
rece não se encontra na literatura sôbre o assunto, relatos de estudos 
e pesquisas em que ela tinha sido empregada para o ensino de outras 
disciplinas que não a própria Psicologia. Possivelmente isto se deve 
ao fato de ela ser muito recente e não ter sido objeto de suficiente di­
vulgação ou ainda pelas mesmas razões pelas quais, de modo geral o 
psicólogo que trabalha em aprendizagem não tem contribuido com o 
necessário para o ensino. Dentro dêste contexto parece oportuno que 
se verifique como ela funciona com conteúdos diversos e com outros 
tipos de alunos que não os estudantes universitários dos cursos de 
Psicologia. 

O 
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no curso superior, quando um professor deve dar assistência a muitos 
. alunos. 

Por outro lado, como bem lembra Matthews (1967), no mo­
mento, estamos educando aquêles que no próximo século serão os 
responsáveis pelo progresso e que é preciso fazer um balanço para 
saber se estamos educando para o futuro. ~ natural que todos os 
educadores, especialmente nas Universidades, façam revisões periódi­
cas dos cursos que ministram em têrmos de conteúdo e da tecnologia 
de ensino usada. ~ preciso promover 

"programas educacionais de alta qualidade ... incluindo re­
cursos adequados, professôres bem treinados, bons prédios, currí­
culos e métodos educacionais apropriados" (Mattews, 1967, p. 2). 

Estas necessidades são ainda mais cruciais nos países em desen­
volvimento onde os deficits educacionais são maiores. Dentro dêste 
contexto o professor de História não pode ignorar os progressos da 
tecnologia de ensino, devendo procurar usá-la no ensino de sua ma­
téria. Justifica-se assim, a preocupação em se considerar a viabilidade 
e o teste de um Curso Programado para História. 

Neste trabalho, apenas será objeto de consideração a viabilidade 
desta técnica. À medida que se fizer esta análise serão melhor apre­
sentadas as características da tecnologia. e esboçado um programa 
para o ensino do Período Republicano, da História do Brasil. 

Usualmente, a maioria dos alunos que estudaram em cursos pro­
gramados relatam, como bem diz Keller (967), que quando compa­
rado com outros cursos, esta tecnologia lhes propiciou aprender mais, 
sentir um grande senso de realização, um grande reconhecimento e 
atenção a êles como indivíduos, prazer no trabalho, progresso em seus 
hábitos de estudos, e desenvolvimento de atitudes mais positivas 
quanto às provas. 

Logo no comêço do curso, dadas as características distintas desta 
tecnologia, o aluno deve ser informado de como o curso deverá de­
senvolver-se, dos padrões de comportamento que se espera dêle, de co­
mo terá acesso aos vários conteúdos, de como poderá recorrer ao auxí­
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um semestre letivo, requerendo um determinado número de horas de 
estudo e de trabalhos práticos, no presente caso poderia ser de 90 ho­
ras. Na melhor das hipóteses, o aluno poderá, de acôrdo com seu ritmo 
e disponibilidade de tempo, concluir o curso em algumas semanas. 
Surge aqui o primeiro problema. Teoricamente não deveria haver li­
mites de tempo para a conclusão do curso, porém, dadas as contingên­
cias legais de prazos pré-estipulados para entrega de nota, o professor 
pode ser obrigado a estabelecer um prazo máximo para o término do 
programa. Neste caso, pelo menos três soluções podem ser adotadas: 

a). - simplesmente reprovar o aluno que não completou o pro­
grama e, quando êste volta para fazer o curso, em dependência, come­
çar do ponto em que não superou e não da estaca inicial; 

b). - reprovar os alunos que não fizerem, pelo menos uma por­
centagem do programa pré-estabelecida pelo professor, usualmente fi­
xada por volta de 80%; 

c). - fazer um regime especial de aprovação para os cursos 
programados onde, à medida que o aluno completa o programa, sua 
nota é remetida à secretaria, independentemente de ainda não se ter 
completado o semestre ou já se ter ultrapassado o prazo para entrega 
de notas. Evidentemente, dados os entraves burocráticos, esta última 
solução é a menos recomendável, por outro lado, a primeira é muito 
rigorosa uma vez que muitos alunos poderão chegar perto da conclu­
são do programa sem fazê-lo de todo. A segunda solução parece ser a 
mais recomendável nas condições em que se processa o ensino univer­
sitário no país, portanto para efeito da presente análise ela seria a 
adotada no Curso de História (Período Republicano do Brasil), fixan­
do-se a realização de 80% do programa como o mínimo para a apro­
vação. 

O curso é dividido em unidades de conteúdo as quais correspon­
dem a um conjunto de leituras e trabalhos que os alunos devem fazer 
num nível satisfatório, pré-estabelecido pelo professor, antes de pas­
Sar para a unidade seguinte. Usualmente êste critério é fixado entre 
90% e 100% de acertos numa prova ou exercício sôbre a unidade. 
Para efeito do curso hipotético aqui considerado, êste critério será 
de 90%. 
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seus criadores não o tenham feito, muitos outros professôres, como por 
exemplo Witter, nos cursos de psicologia, têm introduzido, nesta fôlha, 
por vêzes, bibliografia adicional à guiza de sugestão de leitura, mas 
que não serão objeto de verificação específica. Estas sugestões podem 
também, ser dadas em outros momentos do curso que não na fôlha de 
instrução. Quando houver uma parte prática correspondendo a cada 
unidade, a fôlha de instrução deverá trazer tôdas as informações neces­
sárias para sua realização. Naturalmente, em caso de dúvida, o aluno 
poderá contar com a assistência do professor ou professôres responsá­
veis pelo curso. No caso específico do programa aqui considerado, 
esta parte prática poderia consistir, por exemplo, na leitura e discus­
são, por escrito, de um documento. 

Quando tiver lido o que lhe foi indicado e completado a parte prá­
tica correspondente à unidade, o aluno poderá, quando o desejar, den­
tro de horários pré-estipulados, em que o professor poderá atendê-lo, 
comparecer para a verificação da aprendizagem. Esta verificação, usual­
mente, é feita sob a forma de uma prova escrita com questões mistas, 
tais como: escolha múltipla, complemento, certo-verdadeiro, análise 
crítica de um pequeno texto, sublinhando a seguir as alternativas e 
questões abertas. Não há nota de avaliação, caso o aluno não atinja o 
critério pré-estabelecido, poderá comparecer, posteriormente, tantas 
vêzes quantas forem necessárias, até atingir o critério. Não importa o 
número de vêzes que êle tenha que se apresentar para a verificação de 
uma unidade, o importante é que acerte para atingir o critério. so­
mente quando atinge o critério é que o aluno pode passar para a uni­
dade seguinte, o que deve ser apresentado como uma recompensa ou 
refôrço pelo esfôrço dispendido na unidade em· que acabou de ser 
examinado. Neste caso, receberá a fôlha de instrução da unidade se­
guinte. Em conexão com esta avaliação surgem dois problemas que 
podem ter uma mesma solução. O primeiro dêles diz respeito ao fa­
to de que para garantir que o aluno aprenda. a partir dos textos e 
não a partir do seu comparecimento às provas de verificação. Quando 
o aluno comparecer duas ou mais vêzes para fazer a prova da mesma 
unidade, êle pode acabar "aprendendo" com a prova uma vez que o 
professor. se êle o desejar, poderá discutir seus êrros e acêrtos com êle. 
Para evitar isto, convém ter algumas formas paralelas das provas a 
serem usadas em uma unidade. Outro problema é resultante do fato 
dos alunos comparecerem em dias ou horas diferentes para fazer a 
prova. Neste caso, como em sua história de vida é pouco provável 
que tenham feito provas sem nota para avaliação, como podem ter de­
senvolvido o comportamento de colar e, como, mesmo, acidentalmente, 
podem comunicar aos colegas o conteúdo da prova, é preciso tomar 
certa precaução. Uma das medidas é 
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verificação, outra é enfatizar o objetivo e natureza desta forma de 
avaliação. Outra medida a amenizar esta comunicação é reter as pro­
vas feitas pelos alunos até o final do curso. Entretanto, tem se verifica­
do que êste último problema decresce muito, na medida em que se 
progride no curso e os alunos vão aprendendo melhor as próprias ca­
racterísticas do curso. 

A prova é sempre imediatamente corrigida, diante do aluno, com 
o qual usualmente se discute os erros cometidos. Após algumas uni­
dades (4 ou 5) são incluídos também alguns testes de revisão de uni­
dades anteriores. 

Os responsáveis pelo curso, sistemàticamente fazem o registro de 
quando o aluno se apresentou para verificação, o número de vêzes que 
teve que refazer uma unidade, os ítens que criou. Algumas vêzes é 
feita uma apreciação, por escrito, de como tem se saído o aluno em 
suas discussões e aprendizagens informais com os responsáveis. Bstes 
cuidados visam garantir um maior contrôle da aprendizagem e uma 
avaliação e melhoria do próprio curso programado. 

A parte de aulas ou discussões em grupo sôbre temas do progra­
ma é diferente da usualmente empregada nos cursos convencionais. 
Elas são mais esporádicas e são marcadas em momentos estratégicos do 
curso. Quando cêrca de 75%, ou mais. dos alunos já progrediu até 
um dado ponto do programa é marcada uma aula, ou demonstração ou 
discussão em grupo, dependendo da natureza do assunto a ser focali­
zado. Divulga-se em lugares pré-determinados, o dia e a hora da mes­
ma. A freqüência é livre, o conteúdo da aula não será objeto de exa­
me em momento algum do curso, porém será eufatizado aos alunos 
que esta será uma boa oportunidade para êle discutir as leituras feitas 
com seus colegas, professôres e com outras pessoas que compareçam à 
aula. O fato de se esperar que 75% dos alunos tenham atingido os 
pontos principais do programa, garante que a maioria tem os conheci­
mentos que possam ser considerados pré-requisitos para um melhor 
aproveitamento dêstes encontros. 

Estas aulas, demonstrações, discussões ou mesmo conferências 
poderão ser ministradas pelo professor, ou por pessoa por êle convida­
da. As discussões poderão obedecer a qualquer das técnicas usual­
mente empregadas para êste tipo de atividade. 

No caso do curso de História (Período Republicano), o programa 
poderia incluir algumas aulas sôbre: A Evolução do Pensamento Repu­
blicano; O advento e a consolidação da República: o funding loan e a 
administração Campos Salles; O Convênio de Taubaté e a economia 
cafeeira; O Militarismo e a campanha civilista de Rui Barbosa; O 
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Primeiro Conflito Mundial e suas conseqüências no Brasil; As Crises 
da década de 20, a crise de 29 e sua repercussão no Brasil. Também 
poderia incluir discussão em grupo sôbre 

A Industrialização na Primeira República, 
O Desenvolvimento industrial durante o Primeiro Conflito Mundial, 
O Tenentismo. 

Para a execução de um curso programado há necessidade de 
stenceis e papel para a impressão das fôlhas de informação, textos e 
provas de verificação. Além disso, há necessidade de uma equipe de 
trabalho. Na proposição de seus criadores esta equipe seria constituí­
da de monitores, assistente de laboratório, assistente de classe e de um 
instrutor ou professor. Naturalmente, como o próprio KeIler desta­
ca (1967) o programa pode ser executado sem contar com uma equi­
pe completa. No caso da História, e dependendo do assunto a ser 
programado, poderíamos, de início, descartar o assistente de labora­
torio ou, se houvesse disponibilidade de pessoal, substituí-lo por um 
assistente de documentação ou monitores. 

Os monitores, (a nosso ver) são alunos de anos mais avançados 
que já fizeram o curso, usualmente trabalhando sem receber venci­
mentos, movidos pelo interêsse no curso. na tecnologia de ensino ou 
mesmo no título de monitor, o que poderá ser de valor para êle no 
futuro. Usualmente manifestam satisfação por poder participar desta 
atividade e com a experiência e conhecimento que adquirem. O seu 
número variará em função do número de alunos matriculados no cur­
so e da disponibilidade de tempo de cada um. Sua função consiste em 
assessorar o trabalho prático, quando êste existe, e em dar plantões 
nos horários pré-estabelecidos para as provas de verificação. Durante 
êste plantão recebem os alunos que comparecem para as provas, dis­
tribuem as mesmas, corrigem-nas e discutem os êrros com o aluno, fa­
zem os devidos registros, dão novas fôlhas de instrução ou solicitam 
que o aluno torne a estudar a mesma unidade. Para homogeneidade 
de conduta e forma de avaliação e de registro precisam ser adequada­
mente preparados pelo professor responsável que deverá, periodica­
mente, fazer uma reunião com os mesmos (em princípio semanal­
mente) . 

Os 
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o instrutor ou professor do curso precisa trabalhar muito, pelo 
menos até o estabelecimento e teste final do mesmo. Inicia seu tra­
balho por definir, de forma explícita, e se possível, operacional, os 
objetivos do curso e de cada unidade. A seguir faz uma análise, na 
medida do possível, do conteúdo do curso para ordenar de forma 
adequada as unidades, devendo conhecer profundamente os textos a 
serem usados para ordená-los bem. Precisa construir inúmeros ítens 
e provas de verificação e fazer uma análise de como funcionam. Deve 
redigir as fôlhas de instrução, e muitas vêzes, leituras extras. Precisa 
acompanhar o progresso de cada estudante e o trabalho de seus au­
xiliares. E; sua tarefa fazer avaliações constantes do programa, da 
reação dos seus alunos e auxiliares ao mesmo e introduzir as mudan­
ças que venham a ser necessárias. 

Dentro dêste contexto a "capacidade didática" do professor, pa­
ra dar aulas expositivas se dilui sendo substituída por outras mais re­
levantes concernentes ao contrôle e verificação da aprendizagem. Por 
outro lado, êle encontra, conforme bem o relata Keller (1967), mais 
prazer no trabalho e uma "nova dignidade em sua profissão" (p. 
144), tendo oportunidades para melhorar seu contacto com os alu­
nos, sua capacidade de redação e até mesmo poderá chegar, gradual­
mente, a construir um curso totalmente seu, devidamente organizado 
e testado. O fato é que uma vez organizado, estruturado e preparado 
o material para o curso, um único professor pode atender a um gran­
de número de alunos, sem que esta tarefa seja demasiado cansativa e 
sem prejuíio do nível de conhecimentos e relações interpessoais para 
os alunos· e com um saldo de tempo disponí"'el para pesquisa para o 
professor. 

Quanto ao espaço geográfico, o professor precisa contar, em 
condições ideais, com algumas salas pequenas onde os monitores pos­
sam atender os alunos, e sua própria sala onde fará o mesmo. Espo­
ràdicamente, usará uma sala de aula grande ou anfiteatro para as au­
las, que poderão ser programadas para horários em que aquelas não 
estejam sendo usadas por outros cursos. Como serão poucas, poderão 
ser, inclusive ministradas em dias diversos da semana e em horário 
entre períodos ou turnos da escola. 

Estamos elaborando um curso programado completo nesses mol­
des para ser testado entre os alunos de História. Entretanto, dadas as 
limitações de nossa infra-estrutura, êle deverá começar a ser aplicado 
no segundo semestre do ano de 1972, na Universidade de São Paulo. 
Nfio 
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Assim sendo, apenas, à guisa de exemplo, alguns aspectos são aqui 
apresentados. 

* 
* • 
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INTERVENÇOES. 

Do Prof. Roberto Machado de Carvalho (FFCL/Itú e Moema. São 
Paulo) . 

Disse que o trabalho apresentado (Um curso programado de 
Hist6ria) vai direto ao interêsse de que todo professor de História de­
ve estar imbuído, isto é, o de procurar sempre melhorar a qualidade 
do seu ensino. 

A questão, entretanto, que se coloca em matéria de Curso Pro­
gramado, está muito ligada às condições para desenvolvê-lo, sobre­
tudo num país em desenvolvimento. No próprio texto, e aqui vai uma 
primeira interrogação, encontra uma aparente contradição para a qual 
solicita melhores esclarecimentos. À página 1 está escrito que muitas 
técnicas: 

"podem ser fàcilmente usadas por professôres, meSmo quan­
do trabalhairiem situações precárias de meios de ensino, de ins­
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Mais adiante, à página 3, citando Mattews, escrevem os Autores: 

"é preciso promover programas educacionais de alta qualida­
de, incluindo recursos adeqüados, professôres bem treinados, bons 
prédios, currículos e métodos educacionais apropriados". 

E acrescentam, estas necessidades são ainda mais cruciais nos 
países em desenvolvimento. 

Aqui não haveria uma contradição? Afinal, até onde deve ir o 
aparelhamento de uma escola para receber um Curso Programado? 

2). -};: evidente que o professor de História não pode ignorar 
os progressos da tecnologia de ensino. Para aplicá-los os próprios Auto­
res reconhecem as dificuldades em nosso meio. Existe então, pergun­
ta, um processo seletivo, isto é, apenas as escolas, já não diz bem apa­
relhadas, mas que, aos menos, adotem um número razoável de alunos 
em suas classes, podem receber o Curso Programado? 

3). - Quanto ao Curso prôpriamente: fala-se que o conteúdo 
deve ser apresentado em Unidades e trabalhos, avaliados numa prova ou 
exercício. Poderiam os Autores esclarecer melhor que tipo de trabalho 
os alunos devem fazer? };:sses trabalhos são os mesmos para todos? 

4). - À página 5, quando se trata da verificação da aprendiza­
gem, entende-se que esta deva ser feita individualmente; dizem os 
Autores textualmente que: 

"o aluno poderá dentro de horários pré-estipulados, em que o 
professor poderá atendê-lo, comparecer para a verificação". 

Além disso, aconselha-se que o professor faça provas paralelas pa­
ra evitar a possibilidade da revelação entre os alunos no caso de prova 
única. 

Ora, como isso funciona em Faculdades, com excessivo número 
de alunos e geralmente mantendo Cursos Noturnos? Nesses casos, co­
mo pode o professor controlar quem completou uma Unidade e está 
em condições de passar para a Unidade seguinte? E o professor que 
permanece pouco tempo na escola? 

E, à guisa de sugestão, sugere e acredita que viria ser uma real 
contribuição para os Professôres Universitários de História, não só em 
têrmos de Universidade de São Paulo ou Institutos Isolados de Ensino 
Superior do Estado de São 
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da novidade, isto é, Cursos Programados para o ensino da História, 
que atendessem às diferentes condições de ensino apresentadas pelas Fa­
culdades, especialmente levando-se em conta o número de alunos nas 
classes, a precariedade de documentação e o período escolar, onde apa­
rece o fantasma da disponibilidade de tempo. 

* 
Do Prof. Arno Wehling (IFCS/UFRJ, Rio de Janeiro. Guanabara). 

Diz que está em funcionamento, na Faculdade de Educação da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, um grupo de estudos para 
aplicar a instrução programada ao ensino médio, orientado por espe­
cialistas em História e Educação. Perguntá. pois, se em São Paulo, 
como se pode ver através do trabalho dos .Autores, pretende entrar 
nesse tipo de ensino, ou se irá limitar-se ao ensino superior, como se 
afirma à página 9 da' Comunicação? 

* 
Da Profa. Marilda Correia Ceribelli (IFCS/UFRJ. Rio de Janeiro. 

Guanabara) . 

Indaga: a instrução programada de História, na opinião, dos 
Autores, visa primordialmente ao ensino superior, ou objetiva informar 
conteúdos para· o ensino médio? 

* 
Da Profa. Elza Nadai (Universidade Federal de Mato Grosso. Co­

rumbá. Mato Grosso) . 

Diz que os Autores, na primeira parte da Comunicação, quando 
fundamentam a própria necessidade de mudanças no ensino da His­
tória os colocam em têrmos de eficiência (página 2), portanto só de 
rendimento. Atualmente, no Brasil, e especialmente em São Paulo, 
tenta-se estabelecer a Educação dentro de uma visão ampla como pro­
cesso contínuo de mudança de comportamento. Pergunta, pois, em 
têrmos de esclarecimento: 

1). - Como os Autores encaram a Renovação do Curso de 
História dentro da Educação como um todo (se é que o conceito de 
Educação é o mesmo que assinalou acima)? 

2). - Em se tratando de História, como processo contínuo e 
ininterrupto, permitindo a constante revisão e a dualidade análise-crí­
tica como deixam perceber, como situam a instrução programada nes­
se todo? Não estariam caindo em contradição? Proposições 
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3). - Como tentativa de renovação, a instrução programada 
seria mais uma tecnologia a serviço' do ensino, mas não estaria só 
servindo à eficiência? 

* 
Do Prof. José Maria Corrêa (ICIILjUFGo. Goiânia. Goiás). 

Pergunta: a experiência dos Cursos Programados procurou de­
senvolver a capacidade de análise crítica das fontes históricas? 

* 
Do Prof. Hilário Rosa (FFCLjJahú e Baurú. São Paulo) . 

Indaga: o estudo programado implicaria totalmente na supres­
são das aulas teóricas? Ou seria mais interessante a intervenção do pro­
fessor num momento mais oportuno tecnicamente, como' um relator, 
comentando as várias conclusões e pontos de vista a respeito do assunto? 

* 
Da Profa. Antonietta de Aguiar Nunes (FFCLjSão BentojPUC. São 

Paulo) . 

Inicialmente, felicita os Autores pelo trabalho que 'Vêm realizando 
no sentido da organização e aplicação de cursos programados, não só 
em Psicologia como a tentativa a que se propõem em História. 

Desde 1970, quando da realização da "Semana de História" na 
Faculdade Filosofia, Ciências e Letras de São Bento (PUC) sob o 
tema geral "Metodologia do ensip.o da História" játinha tido a inter­
pelante a oportunidade de discutir com certos detalhes a problemática 
do curso programado por .ocasião da palestra Jeita sôbre êsse tema 
pela Profa. Carolina Masturcelli Bori, que discorreu sôbre a sua e}(pe­
riência de sete anos já, da aplicação do método e discutiu com a inter­
pelante vários pontos e princípios. 

Se 
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Em primeiro lugar, do modo como os Autores propõem o curso 
programado sôbre o Período Republicano, êle se apresenta quase que 
como um curso mais de leituras de textos (fora algumas aulas mencio­
nadas e o trabalho do aluno com alguns documentos originais e sua dis­
cussão por escrito) . 

Um tal curso seria, a seu ver, bastante enriquecido se entre os 
exercícios programados para cada unidade fôssem incluídos tópicos que 
envolvessem, por exemplo, o uso de mapas: exercícios comparativos 
entre mapas da mesma época, relacionamento das informações do­
cumentais escritas com as especificações cartográficas; uso da icono­
grafia sôbre o período estudado; análise comparativa de quadros de 
diversos autores sôbre um mesmo fato, estudo de peças e objetos da 
época, ou ainda o uso de recursos audiovisuais: o Instituto Nacional do 
Cinema (Rio de Janeiro) e o Centro Regional de Pesquisas Educacio­
nais (São Paulo) possuem coleções de slides sôbre temas específicos, 
com roteiro detalhado; outras poderiam ser programadas e elaboradas 
para uso em determinadas unidades: o aluno pegaria o material e com 
projetor ou visor estudaria, numa sala apropriadada, cuidadosamente o 
material, comparando as informações do roteiro ou da bibliografia já 
vista, com as figuras apresentadas nos slides. O estudo daria ao aluno 
possibilidades de usar vários tipos de percepção e certamente a fixa­
ção da aprendizagem resultaria maior. 

Em segundo lugar, chama a atenção dos Autores e dos colegas que 
a utilização do Curso Programado pressupõe uma tomada de posição 
importante. Se por um lado o curso programado garante a aprendiza­
gem total ou quase total das unidades do curso (lembremos que a in­
trução programada surgiu nos Estados Unidos para atender à necessi­
dade de formação de peritos militares e técnicos em indústria onde era 
fundamental o conhecimento efetivo do manêjo das máquinas com 
que lidavam) por outro, acentua e desenvolve um comportamento indi­
vidualista que é, sem dúvida, contrário ao trabalho em equipe que o 
aluno terá que desenvolver na sua vida profissional: equipe docente, 
pesquisa integrada em equipe, etc. 

Imagine-se então o que aconteceria se todos os professôres usas­
sem curso programado: desenvolver-se-ia em alto grau o individua­
lismo que justamente sabemos que deve ser combatido, pois ao desen­
volvimento dos vários ramos do conhecimento, cada vez mais sente-se 
a impossibilidade de se fazer qualquer cousa em profundidade sem o 
concurso de tôda uma equipe de especialistas ou da mesma disciplina 
ou de disciplinas complementares. O 
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• 
Réplica da Professôra Elza Nadai. 

Declara que quer congratular-se com os Autores pelo cuidado 
que estão tendo com a formação de conceitos em História. Diz que 
isso é realmente fundamental. No ensino da História tudo que for 
feito como tentativa de se acabar com as informações de conteúdo, é 
excelente. 

Sugere, pois, como um único cuidado, que a aplicação deve ser 
integral e com conhecimentos profundos da técnica que os Autores 
possuem, mas que isso não se transforme em moda de ensino, o que 
normalmente acontece. 

* 
• • 

RESPOSTAS DOS PROFESSORES JOS~ SEBASTIÃO WITTER E 
GERALDINA PORTO WITTER. 

Ao Prof. Roberto Machado de Carvalho. 

Disseram: 

A contradição a que o professor Carvalho se refere é apenas apa­
rente uma vez que o curso programado,quando bem elaborado e tes­
tado, pode posteriormente ser aplicado por professôres que não dis­
ponham de uma maior especialização. Por outro lado, como êste tipo 
de curso dá ao professor oportunidade para dispôr de tempo para 
estudar e se forem empregados "cursos programados para professôres 
sôbre esta técnica" em pouco tempo se disporá de professôres bem 
treinados. Realmente as características do Curso Programado permi­
tem a um único professor atender bem a muitos alunos, basta que 
conte com auxt1io de monitore~ (alunos de anos mais avançados) nu­
ma proporção razoável. Além disso, para se obter excelente resulta­
do não se requer instalações especiais. As condições referidas por 
Mattews são as ideais, mas mesmo sem elas um Curso Programado pode 
ter 100% de eficiência comprovada. Gostariam de lembrar que entre 
os aspectos arrolados por Mattews na promoção de programas educa­
cionais de alta qualidade estão os métodos educacionais apropriados. 
:este 
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Quanto à sua segunda pergunta, acreditam tê-la em parte respon­
dido junto à primeira quando, mais uma vez, salientaram que mesmo 
sem qualquer equipamento é possível usar esta tecnologia. Restaria 
salientar aqui, mais uma vez, que esta tecnologia de ensino visa espe­
cificamente o atendimento de classes numerosas, nestes casos o impor­
tante é poder o professor contar com a colaboração de monitores. 

Em cada Unidade pode-se solicitar apenas que o aluno compareça 
para um teste de verificação ou se exigir trabalhos de natureza diversa 
conforme o conteúdo da Unidade. Este trabalho poderá ser a análise 
e interpretação de um texto, o resumo de um artigo ou capítulo de li­
vro, uma redação sôbre um dado tema, um levantamento bibliográfico 
ou de documentação, enfim a atividade que melhor permitir ao profes­
sor verificar se o objetivo daquela Unidade foi alcançado. No primeiro 
programa feito (Keller e Sherman) as atividades eram iguais para to­
dos os alunos. Entretanto, isto pode ser alterado, aliás, G. P. Witter 
vem usando um procedimento diverso e que dá excelente resultado 
pelo menos no que diz respeito às atitudes e motivação dos alunos para 
a execução da tarefa. Este procedimento consiste em oferecer três ou 
mais alternativas de trabalhos eqüivalentes, em têrmos de permitir al­
cançar o objetivo pretendido, deixando-se aos alunos a "liberdade" 
de opção entre um dêles. Por exemplo, tendo-se decidido que a tarefa 
consistirá na análise de um documento, seleciona-se três ou mais do­
cumentos que focalizem a mesma problemática e o aluno pode escolher 
para seu trabalho um dêste documentos. 

Como tiveram oportunidade de destacar, no trabalho apresentado, 
um dos maiores problemas técnicos está justamente nas provas de ve­
rificação, especialmente, nas etapas iniciais quando os alunos tendem 
a "colar", por não terem ainda aprendido que as provas não são para 
nota. As soluções apresentadas já foram testadas com êxito, e quanto 
mais vêzes o programa é aplicado tantos mais itens podem ser acumu­
lados no que chamam de banco de itens para provas, facilitando-se 
assim o trabalho do professor de um para outro ano. Uma solução 
seria manter uma rápida entrevista com o aluno, após o teste, para ve­
rificar se êle realmente sabia o que respondeu. Outro aspecto é que os 
trabalhos individuais dados em cada unidade podem perfeitamente ser­
vir também de verificação. 

Quanto ao "fantasma da disponibilidade de tempo" êste pode em 
parte ser superado pela própria tecnologia, uma vez que o aluno aca­
bará dispond(j) de muito mais tempo, porém tôda aprendizagem requer, 
pelo menos, um mínimo de tempo. O 
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* 
Ao Prof. A rno Wehling. 

Os autores esclareceram que o Curso Programado foi criado le­
vando-se em consideração algumas das limitações e restrições feitas ao 
emprêgo da Instrução Programada no nível universitário. Teoricamen­
te . nada impede o emprêgo também do Curso Programado no nível 
médio. Porém, na literatura científica sôbre êste assunto não há relato 
de qualquer tentativa nêste sentido. Cumpre ainda salientar que quan­
to à Instrução Programada, tecnologia semelhante mas distinta do Curso 
Programado, há muitas pesquisas e estudos feitos no nível de ensino 
médio. Em São Paulo há vários grupos produzindo textos programados 
para o ensino primário e secundário. Os autores dêste, juntamente 
com outros professôrese especialistas no assunto, estão também traba­
lhando neste sentido, mas trata-se ·de Instrução Programada e não de 
Curso Programado. 

* 
À Profa. Marilda Correia Ceribelli. 

Consideram ter respondido a pergunta da Profa. Marilda C. Ce­
ribelli ao ter dado resposta ao Prof. Amo Wehling, isto é, consideram 
que as duas técnicas de ensino podem ser usadas, tanto no curso supe­
rior como no secundário, mas' se a instrução programada nos parece 
excelente para os outros níveis o curso programado parece ser melhor 
para o curso superior. Além disso, o uso de uma não exclui o da 
outra. Vários cursos programados incluem alguns textos sob a forma de 
instrução programada. 

* 
À Profa. Elza Nadai. 

As três perguntas feitas pela professôra podem ser sintetisadas 
merecendo uma única resposta. Se o autor de um texto, ou o professor 
que dá uma aula, não comprovar que o mesmo ou a mesma tem um 
bom nível de eficiência, não poderá dizer que ensinou algo a alguém. 
Qualquer aprendizagem implica necessàriamente em mudança de com­
portamento e é importante que esta mudança seja controlada no sen­
tido desejado. Tanto a instrução programada como o curso programa­
do, se forem 
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das vêzes não foram comprovadas em pesquisas bem feitas. Não se 
pode esquecer que a instrução é apenas um aspecto do processo de 
educação, que é muito mais amplo. Os aspectos característicos que 
podem dar uma maior amplitude ao ensino da História, isto é, a revi­
são constante e a dualidade análise-crítica. ou mesmo, se o desejar, 
deixar uma margem a própria "criatividade" do aluno, tudo isto depen­
de única e exclusivamente dos objetivos do texto ou do curso progra­
mado e da capacidade da equipe técnica para produzir um texto re­
almente capaz de levar o aluno a alcançar objetivos mais amplos. Exis­
tem textos programados de Filosofia que se mostram mais eficazes pa­
ra desenvolver o pensamento filosófico do que cursos ministrados por 
professôres eminentes. Para atingir objetivos mais amplos é possível 
que o professor tenha de recorrer a mais de um programa, mas o mais 
importante é que êle saiba discriminar entre um bom e um mau texto 
programado. A ênfase posta no aspecto eficiência se prende a uma 
visão mais científica da educação e por ser êste um dos aspectos mais 
característicos destas tecnologias. Isto não significa, de modo algum, 
que esta seja sua única característica ou preocupação. 

* 
Ao Prof. José Maria Corrêa. 

Não podem informar com dados objetivos uma vez que estão 
apenas iniciando a pesquisa nesta área, porém pretendem alcançar 
êste alvo. Cumpre informar que em cursos de psicologia onde mudan­
ças de comportamento dêste tipo foram tentadas obteve-se pleno êxito. 
Por exemplo, na análise crítica de pesquisas feitas em psicologia, na 
seleção de modelos mais ou menos desenvolvidos para um dado assunto, 
na seleção de uma técnica mais adeqüada para um levantamento espe­
cífico de dados, sempre se tem obtido ótimo resultado. 

* 
Ao Prof. Hilário Rosa. 

Não se pretendeu dizer que o curso ou a instrução programada 
suprimam totalmente as aulas. Elas substituirão apenas parte das aulas 
expositivas na maior parte das vêzes. Dando base factual e informa­
ções relevantes, bem como ampliando o horizonte e potencial de visão 
crítica do aluno, acabarão por tomá-lo mais apto a acompanhar e a 
aproveitar melhor os contatos que têm com o professor tanto nas reu­
niões para verificação como nas aulas dadas pelo mesmo ou conferen­
cistas especialmente convidados. 

• 
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À Profa. Antonietta de Aguiar Nunes. 

De fato, nada impede a inclusão de materiais e recursos audio-vi­
suais na programação que se pretende realizar, aliás muito do que a 
professôra sugeriu consta dos planos dos autores, apenas não se en­
trou em maiores detalhes dada a natureza e limitação de tempo dêste 
Simpósio. 

Por exemplo: as aulas serão gravadas de modo que o aluno que 
não puder comparecer às aulas, por estar atrasado no programa, ou 
por qualquer outra razão, poderá ouví-Ia no momento adeqüado. A 
gravação da aula poderá também ser usada como revisão para os alu­
nos que a ela c~pareceram. 

Dentro do programa o aluno poderá ser solicitado a ver uma 
série de dados que ilustram um dado assunto. Entre os trabalhos pla­
nejados para vários tópicos, há exercícios comparativos de mapas e 
mesmo execução de mapas. De modo que realmente o que se pretende 
é a elaboração final de um curso programado com multi-meios para a 
transmissão da informação. 

A interpelante tem razão quanto às origens da instrução progra­
mada, ligando-a a aspectos mais restritos da instrução, porém nos últi­
mos 10 anos esta tecnologia se desenvolveu amplamente não se encon­
trando, na literatura científica sôbre o assunto, dados que confirmem 
esta restrição - excessivo individualismo. Ao contrário, mesmo quan­
do tôda atividade da escola é desenvolvida em têrmos de instrução 
programada isto não ocorre. Geralmente o que acontece é o desenvol­
vimento de um clima competitivo nas primeiras unidades sendo que 
ràpidamente êste clima é substituído por um clima de cooperação. O 
importante é que o professor saiba conduzir os alunos nêsse sentido, 
além disso, nada impede que se programe trabalhos de grupo com os 
alunos, aliás, isto tem sido feito com grande freqüência nos cursos pro­
gramados de Psicologia. 

* 
Réplica à Profa. Elza Nadai. 

Os 
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